PARECER Nº 213  , DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 340, DE 2000


O Projeto de lei em epígrafe, do nobre Deputado Edson Gomes, dispõe sobre o número máximo de alunos, portadores de necessidades educativas especiais, por sala de aula.



Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.



Distribuída inicialmente para a Comissão de Constituição e Justiça, aquele órgão manifestou-se favoravelmente à proposta, nos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade (fls. 4 e 5).



Distribuída a seguir para esta Comissão, cabe a esta Relatoria pronunciar-se a respeito, nos termos do § 5º do artigo 31 da IX Consolidação do Regimento Interno.



Feito o Relatório, passo a opinar.



Quanto ao mérito, não há obstáculos à aprovação do presente projeto, uma vez que fixa critérios para uma questão que constitui dever do Poder Público.



No entanto, apenas para adequar a propositura à melhor técnica legislativa, deve-se oferecer o seguinte



Substitutivo ao 



Projeto de lei nº 340, de 2000



Dispõe sobre o número máximo de alunos, portadores de necessidades educativas especiais, por sala de aula da rede oficial de ensino.



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:



Artigo 1º - As salas de aula das Escolas Públicas Estaduais que tenham, entre seu educandos, pessoas portadoras de necessidades educativas especiais, não poderão ter, no total, mais de 20 (vinte) alunos.



§ 1º - Para os efeitos desta lei, pessoa portadora de necessidade educativa especial é a que apresenta, em caráter permanente ou temporário, algum tipo de deficiência física, sensorial, cognitiva, múltipla, ou conduta atípica, bem como falta de habilidade ou coordenação, que exija, por isso, recursos especializados para desenvolver plenamente seu potencial, diminuir ou superar suas dificuldades.



§ 2º - Só poderão integrar as salas de aulas comuns os alunos com necessidades educativas especiais que demonstrem condições de acompanhar a proposta curricular do ensino regular.



Artigo 2º - Cabe à Secretaria da Educação adotar as providências necessárias para a capacitação dos professores que trabalhem com alunos portadores de necessidades educativas especiais.



Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua publicação.



Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Portanto, esta Comissão é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 340, de 2000, como Substitutivo ora apresentado.

a) Pedro Tobias – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 9/11/2000

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Pedro Tobias – Edson Gomes – Lobbe Neto – Maria Lúcia Prandi – César Callegari.

